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A Deputada Tia Ju pediu coautoria no seu projeto. Lindo pro-
jeto. Eu também. Falou em tacar bala em bandido é comigo mesmo.

INCLUÍDA NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º
DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO.

Anuncia-se, a discussão única, em tramitação ordinária, do

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1151/2024, DE AUTORIA DO
DEPUTADO LUIZ CLÁUDIO RIBEIRO, QUE CONCEDE A
MEDALHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO
ILMO. SENHOR NEYMAR DA SILVA SANTOS.
(PENDENDO DE PARECER DA COMISSÃO DE NORMAS
INTERNAS E PROPOSIÇÕES EXTERNAS.)

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Delaroli) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Normas Internas e Proposições Externas, tem
a palavra o Deputado Rodrigo Amorim.

O SR. RODRIGO AMORIM (Para emitir parecer) - Sr. Pre-
sidente, o parecer é pela prejudicabilidade porque a Resolução nº 45
de 2023 já outorgou a Medalha ao Neymar, absolutamente merecida,
mas já foi ofertada.

Obrigado, presidente.
Espera aí. O Deputado Luiz Paulo, que fique o registro aqui,

o Deputado Anderson Moraes ofertou a Medalha ao nosso jogador
Neymar; inclusive, tem uma camisa autografada do Neymar, com mui-
to orgulho, no meu gabinete. E, agora, por iniciativa do nosso amigo
prefeito, deputado nessa Casa, Luiz Cláudio Ribeiro, merecidamente a
ele, que sofreu covardias nas gestões anteriores da Prefeitura de
Mangaratiba, acredito que seja justamente esse o intuito, oferecer a
Medalha ao pai do jogador Neymar, Neymar da Silva Santos. Agora
ficando a menção aqui que quem salvou o pai do Neymar foi o De-
putado Luiz Paulo, que de forma clara e objetiva esclareceu.

Então eu refaço o meu parecer, peço vênia a V.Exa., o pa-
recer é favorável, presidente.

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Delaroli) - Com o parecer
emitido, em discussão a matéria. Não havendo quem queira discutir,
encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada. A matéria vai à Promulgação.
Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, passemos ao

Expediente Final.

Passa-se ao

Expediente Final

* Os Discursos dos Senhores Deputados, proferidos no
Expediente Final, encontram-se publicados no site da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (www.alerj.rj.gov.br), em
conformidade com o Ato N/MD/Nº619/2016.

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Delaroli) - Não havendo
mais oradores inscritos, a Presidência declara encerrada a presente
sessão.

Está encerrada a Sessão.

(Encerra-se a Sessão às 16h44min)
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Comissões

PERMANENTES

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE
LEI Nº 5578/2025, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE RÉ EM VEÍCULOS DE GRANDE
PORTE NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.
Autoria: Deputada LILIAN BEHRING
Relatoria: Deputado VINICIUS COZZOLINO

(INCONSTITUCIONALIDADE)

I - RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº 5578/2025, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da instalação de câmeras de ré em veículos de gran-
de porte no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá outras provi-
dências.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto.

A proposição tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade
da instalação de câmeras de ré em veículos de grande porte no âm-
bito do estado do Rio de Janeiro e dar outras providências.

Não obstante o mérito do presente Projeto, a proposta em
discussão ultrapassa os limites impostos ao Poder Legislativo Esta-
dual, usurpando competência federal quanto à legislação atinente a
trânsito e transporte. Contraria-se, assim, a disposição do art. 22, XI,
da Constituição Federal, que dispõe ser competência privativa da
união legislar sobre “trânsito e transporte”, encontrando-se o projeto,
portanto, eivado de vício de constitucionalidade.

Ante o exposto, o nosso parecer ao Projeto de Lei nº
5578/2025 é PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

Pelo exposto, o nosso voto é PELA INCONSTITUCIONALI-
DADE do Projeto de Lei nº 5578/2025.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 15 de outubro
de 2025.

(a) Deputado VINICIUS COZZOLINO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 23ª Reu-

nião Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2025, aprovou o pa-
recer do relator pela INCONSTITUCIONALIDADE ao Projeto de Lei nº
5578/2025.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.
(a) Deputados RODRIGO AMORIM, Presidente; FRED PA-

CHECO, Vice-Presidente; CHICO MACHADO, LUIZ PAULO, ALEXAN-
DRE KNOPLOCH, CARLOS MINC e SARAH PONCIO.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE
LEI Nº 5641/2025, QUE “DISPÕE SOBRE PROIBIÇÃO DO BANCO
CONDICIONAR A ABERTURA DE CONTA CORRENTE OU POUPAN-
ÇA À EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO INICIAL.”
Autora: Deputada GISELLE MONTEIRO
Relator: Deputado VINICIUS COZZOLINO

(INCONSTITUCIONALIDADE)

I - RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº 5641/2025, que dispõe sobre

proibição do banco condicionar a abertura de conta corrente ou pou-
pança à exigência de depósito inicial.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto.

A proposição tem por objetivo dispor sobre proibição do ban-
co condicionar a abertura de conta-corrente ou poupança à exigência
de depósito inicial.

Não obstante o mérito do presente Projeto, a proposta em
discussão apresenta vícios de inconstitucionalidade. Com efeito, o pro-
jeto invade competência legislativa privativa da União, conforme dis-
posto no art. 22, incisos I e VII, da Constituição Federal, que atribui
exclusivamente à União a prerrogativa de legislar sobre normas gerais
de direito civil, bem como de regulamentação de política de crédito,
câmbio, seguros e transferência de valores, neste incluso o sistema
financeiro nacional. Neste sentido, a abertura de contas bancárias, in-
clusive as condições de depósito inicial ou não, é matéria regulada
pelo Banco Central do Brasil, autarquia federal com competência nor-
mativa para disciplinar as operações do sistema financeiro (Lei nº
4.595/1964 e Lei Complementar nº 179/2021).

Ante o exposto, considerando as inconstitucionalidades iden-
tificadas, o nosso parecer ao Projeto de Lei nº 5641/2025 é PELA IN-
CONSTITUCIONALIDADE.

Pelo exposto, o nosso voto é PELA INCONSTITUCIONALI-
DADE do Projeto de Lei nº 5641/2025.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1º de outubro
de 2025.

(a) Deputado VINICIUS COZZOLINO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 23ª Reu-

nião Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2025, aprovou o pa-
recer do relator pela INCONSTITUCIONALIDADE ao Projeto de Lei nº
5641/2025.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.
(a) Deputados RODRIGO AMORIM, Presidente; FRED PA-

CHECO, Vice-Presidente; CHICO MACHADO, LUIZ PAULO, ALEXAN-
DRE KNOPLOCH, CARLOS MINC e SARAH PONCIO.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE
LEI Nº 5851/2025, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
PRESENÇA DO MÉDICO VETERINÁRIO NOS PORTOS E AERO-
PORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ASSEGURANDO O
ACESSO E A SAÚDE DE ANIMAIS DE APOIO EMOCIONAL E SER-
VIÇO, E ESTABELECE OUTRAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO ANIMAL
NESTES LOCAIS.”
Autoria: Deputado PROFESSOR JOSEMAR
Relatoria: Deputado VINICIUS COZZOLINO

(INCONSTITUCIONALIDADE)

I - RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº 5851/2025, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da presença do médico veterinário nos portos e ae-
roportos do estado do Rio de Janeiro, assegurando o acesso e a saú-
de de animais de apoio emocional e serviço, e estabelece outras me-
didas de proteção animal nestes locais.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto.

A proposição tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade
da presença do médico veterinário nos portos e aeroportos do estado
do Rio de Janeiro, assegurando o acesso e a saúde de animais de
apoio emocional e serviço, e estabelece outras medidas de proteção
animal nestes locais.

Não obstante o mérito do presente Projeto, a proposta em
discussão apresenta vícios de inconstitucionalidade. Com efeito, o pro-
jeto invade competência legislativa privativa da União, conforme dis-
posto no art. 22, inciso X, da Constituição Federal, que atribui exclu-
sivamente à União a prerrogativa de legislar regime dos portos, na-
vegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial. Neste sen-
tido, Os portos e aeroportos estão submetidos à regulação técnica e
administrativa de órgãos federais, notadamente Agência Nacional de
Aviação Civil (ANAC), no caso de aeroportos e transporte aéreo;
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), no caso de
transporte aquaviário; Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVI-
SA), no caso de controle sanitário em portos e aeroportos; e Minis-
tério da Agricultura e Pecuária, no caso de vigilância agropecuária in-
ternacional (VIGIAGRO).

Ante o exposto, considerando as inconstitucionalidades iden-
tificadas, o nosso parecer ao Projeto de Lei nº 5851/2025 é PELA IN-
CONSTITUCIONALIDADE.

Pelo exposto, o nosso voto é PELA INCONSTITUCIONALI-
DADE do Projeto de Lei nº 5851/2025.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 15 de outubro
de 2025.

(a) Deputado VINICIUS COZZOLINO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 23ª Reu-

nião Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2025, aprovou o pa-
recer do relator, pela INCONSTITUCIONALIDADE, ao Projeto de Lei
nº 5851/2025.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.
(a) Deputados RODRIGO AMORIM, Presidente; FRED PA-

CHECO, Vice-Presidente; CHICO MACHADO, LUIZ PAULO, ALEXAN-
DRE KNOPLOCH, CARLOS MINC e SARAH PONCIO.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 6443/2025
(MENSAGEM Nº 37/2025) “QUE DISPÕEM SOBRE A REVISÃO 2026
DO PLANO PLURIANUAL 2024-2027, INSTITUÍDO PELA LEI 10.276,
DE 09 DE JANEIRO DE 2024”.
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Em cumprimento ao que estabelece o art. 209, I, da Cons-

tituição Estadual o Poder Executivo encaminhou tempestivamente a
esta Assembleia o presente Projeto de Lei que “Que Dispõem Sobre

a Revisão 2026 do Plano Plurianual 2024-2027, instituído pela Lei
10.276, de 09 de janeiro de 2024”. A matéria foi recebida na Alerj na
forma do art. 197 do Regimento Interno, sendo encaminhada à Co-
missão de Orçamento para exame e emissão de parecer.

A finalidade do Plano Plurianual é, nos termos do § 1º do art.
209 da Constituição Estadual (PPA), estabelecer “... de forma regio-
nalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública es-
tadual para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para
as relativas aos programas de duração continuada, observados os ob-
jetivos estabelecidos no Plano Estratégico de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social de Estado - PEDES e suas priorizações e orienta-
ções para as regiões de Estado”.

Portanto, o PPA tem uma nítida vocação de consolidar as po-
líticas públicas executadas pelos poderes do Estado, tenham elas ca-
racterísticas de projetos, com começo, meio e fim, sendo eles de in-
vestimento ou não, ou de “programas de duração continuada”, nos
exatos termos do texto constitucional. Na primeira hipótese, a dos pro-
jetos, podem se encaixar obras de implantação de uma linha de me-
trô ou de uma rodovia que conecte dois municípios. Também pode
ser Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e
Controle incluído na categoria de projeto uma ação que vise a im-
plantação de um novo sistema baseado em tecnologia da informação,
que integre diferentes instrumentos como contratos, convênios, contra-
tos de empréstimos, entre outros, e ajude o governo a fazer a ad-
ministração de diferentes espécies de despesas que vinculam o Es-
tado.

Já os programas de duração continuada podem ter o cunho
de um serviço de caráter social, como os Restaurantes Populares e a
Estratégia de Saúde da Família, ou de reforço à segurança da po-
pulação, como o Segurança Presente, que amplia o policiamento os-
tensivo empregando policiais em seus horários de folga.

O § 1º do art. 209 da CE acrescenta também mais dois ba-
lizamentos importantes: o primeiro é a submissão às diretrizes do Pla-
no Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social (PEDES), res-
ponsável por estabelecer os objetivos e dar as orientações de caráter
estratégico às ações da Administração estadual; o segundo baliza-
mento é a preocupação com a regionalização do planejamento e das
políticas públicas desenvolvidas pelos poderes, órgãos e entidades
que compõem a estrutura estatal. Esse segundo balizamento é refor-
çado pelo texto do § 7º do mesmo art. 209 da Constituição, quando
estabelece que os orçamentos com previsão constitucional (PPA, LOA
e LDO) “... terão, entre suas funções, a de reduzir desigualdades in-
ter-regionais, segundo critério populacional, socioeconômico e ambien-
tal”.

Por fim, o texto constitucional ainda vincula dois tipos de ini-
ciativas do poder público às orientações do PPA, assim como ao PE-
DES: a elaboração dos planos e programas de caráter estadual, se-
torial ou regional previstos na Constituição; e os investimentos cuja
execução ultrapasse mais de um exercício financeiro. Estes últimos
deverão obrigatoriamente estar previstos no Plano Plurianual.

O Projeto de Lei 6443/2025 está estruturado da seguinte ma-
neira:

1. Programação Resumida - (Anexo I);
2. Programação Completa do Poder Executivo - (Anexo II);
3. Programação Completa dos Outros Poderes - (Anexo III);
4. Demonstrativo da previsão das Entregas do Poder Execu-

tivo por Região Geográfica - (Anexo IV);
5. Demonstrativo da Programação do Poder Executivo por

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) - (Anexo V);
Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e

Controle
6. Anexo de Metas e Prioridades para 2026, em cumprimento

ao disposto no § 3º do art. 2º da Lei nº 10.899, de 21 de julho de
2025, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Orçamento
Anual de 2026 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - (Anexo VI);

É o Relatório.

II - PARECER DO RELATOR
O PPA e o PEDES representam um extraordinário esforço de

planejamento da atuação governamental, que vem ano a ano melho-
rando a qualidade e a coerência dos objetivos traçados, contribuindo
para a melhoria das políticas públicas e da efetividade da atuação
dos três poderes.

Impressiona ver a qualidade dos conteúdos dos programas e
projetos apresentados por meio de figuras e diagramas, que de forma
didática e objetiva informam sobre metas, linhas de base, sistema de
medida dos resultados e localização territorial das ações.

Uma das finalidades da revisão anual, contudo, não se re-
laciona com o processo de planejamento, execução e monitoramento
das políticas inscritas no PPA. Ela está ligada à adaptação das metas
e objetivos aos recursos financeiros disponíveis num dado exercício
financeiro, configurada na programação do orçamento anual, que tra-
mita em paralelo ao Plano.

Em meu parecer ao PLOA 2026 pude tratar longamente a
respeito do quadro fiscal extraordinariamente desafiador que deverá
balizar a capacidade de entregas do Estado no próximo ano, impondo
margens muito estreitas de recursos para financiar os programas e
projetos que são a razão de ser da administração pública.

Num contexto como esse, em que a tônica deverá ser a se-
vera escassez de recursos, caberá ao governo ter clareza das prio-
ridades às quais deverão ser assegurados os recursos mínimos para
a garantia da sua continuidade, considerando, é claro, a primazia das
orientações estratégicas emanadas do PEDES, como estabelece a
Constituição Estadual.

Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e
Controle

V O TO
Considerando toda a análise feita até aqui, o presente pare-

cer é FAVORÁVEL aos aspectos formal e de mérito do Projeto de Lei
de Revisão do PPA encaminhado pelo Poder Executivo, já que foram
atendidos todos os requisitos constitucionais e legais que o Plano Plu-
rianual deve observar.

Sala da Comissão de Orçamento, 21 de outubro de 2025.
(a) Deputado ANDRÉ CORRÊA - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 7ª Reunião Extraordinária, rea-
lizada em 21 de outubro de 2025, aprovou o parecer do Relator, FA-
VORÁVEL ao Projeto de Lei nº 6443/2025 (MENSAGEM Nº
37/2025).

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 2025.
(a) Deputados: ANDRÉ CORRÊA, CARLOS MACEDO, ALE-

XANDRE KNOPLOCH, LUIZ PAULO, ZEIDAN, RODRIGO AMORIM e
CÉLIA JORDÃO.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 6444/2025
(MENSAGEM Nº 38/2025) QUE “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DES-
PESA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA O EXERCÍCIO FI-
NANCEIRO DE 2026”.
Autor: PODER EXECUTIVO
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Em cumprimento ao que estabelece o art. 209 da Constitui-

ção Estadual o Poder Executivo encaminhou tempestivamente a esta
Assembleia o presente Projeto de Lei que “Estima a Receita e Fixa a
Despesa para o Exercício Financeiro de 2026”. A matéria foi recebida
na Alerj na forma do art. 197 do Regimento Interno, sendo encami-
nhada à Comissão de Orçamento para exame e emissão de parecer
prévio.
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Em matéria orçamentária essa espécie de parecer tem por
finalidade emitir um juízo sobre a conformidade da proposta a um rol
extenso de requisitos e informações que devem acompanhá-la, assim
como permitir ao Relator emitir comentários a respeito do seu con-
teúdo, em especial em relação aos indicadores de desempenho fiscal
apresentados no Projeto, as projeções de receita e as estimativas de
despesas.

Nessa linha, a título de Relatório, procederei a um exame da
regularidade do PL 6444/2025 relativamente às normas que tratam da
elaboração da proposta orçamentária, passando em seguida ao exa-
me de mérito no Parecer.

No que diz respeito às disposições da Constituição Estadual
sobre a lei orçamentária o Projeto está conforme a elas, valendo des-
tacar os seguintes quesitos:

n Art. 209, § 5º, incisos I, II e III, que estabelecem que o Or-
çamento é formado pelos orçamentos fiscal, da seguridade social e de
investimentos das empresas estatais (art. 1º, incisos I, II e III do
PLOA 2026); e

n Art. 209, § 6º, que prevê que o PL venha acompanhado do
demonstrativo dos efeitos regionalizados, sobre as receitas e despe-
sas “… de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditícia” (pág 112, vol. I do PL
6444/2025);

Quanto às determinações da Lei Complementar 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal) a respeito do orçamento anual, elas
estão refletidas no Projeto, a exemplo das seguintes:

n Art. 5º, inciso I, que prevê a elaboração de um anexo ao
PLOA que demonstre a compatibilidade da programação orçamentária
com as metas fiscais fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO, lembrando que a LDO para 2026 foi aprovada pela Alerj no final
do último mês de junho. O Poder Executivo, no Projeto de Lei
6444/2025, reviu as metas fiscais para 2026, particularmente no que
diz respeito aos resultados primário e nominal, cujos déficits tiveram
crescimentos significativos, que serão objeto de comentários por oca-
sião da parte relativa ao Parecer do Relator (pág. 80, vol. I do PL);

n Art. 5º, inciso II, que faz remissão ao § 6º do art. 165 da
CF, cujo conteúdo é o mesmo do § 6º do art. 209 da Constituição
Estadual, anteriormente citado, qual seja o de dar transparência às
isenções fiscais praticadas pelo poder público em suas mais diferen-
tes modalidades. Contudo, a LRF vai além, e acrescenta que o pro-
jeto de lei orçamentária deve ser o instrumento no qual sejam indi-
cadas ou estabelecidas as “...medidas de compensação a renúncias
de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter conti-
nuado”. Esta é uma obrigação que os governos estaduais fluminen-
ses, nem os demais poderes, jamais cumpriram desde o advento da
LC 101/2000. O TCE-RJ apontou essa omissão da atual Administra-
ção no exame das contas de governo relativas ao exercício financeiro
de 2024, assim como em outros anos anteriores. Todavia, o parecer
prévio a respeito das contas submetidas pelo Executivo foi favorável à
sua aprovação pela Assembleia, e não há notícia de que algum go-
vernante, ou chefe de poder, nos últimos 25 anos, teve suas contas
rejeitadas por esta razão, ou tenha sido de alguma forma sancionado
por causa dela. Trata-se de um tema extremamente relevante, que es-
tá na raiz da nossa crise fiscal, que só se aprofunda;

n Art. 5º, inciso III, que prevê a destinação de dotações para
constituir Reserva de Contingência, a ser fixada como percentual da
receita corrente líquida na LDO, com vistas ao “atendimento de pas-
sivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos”. A
LDO estabeleceu um teto para a Reserva de Contingência de até
0,005  da Receita Corrente Líquida, equivalente a R$ 4,591 milhões,
e no PLDO foram programados recursos no valor simbólico de R$ 10
mil (pág. 346, vol. II do Projeto); e

n Art. 5º, § 1º, o dispositivo trata da apresentação das des-
pesas com o pagamento da dívida pública de forma clara e da es-
pecificação dos recursos que a financiarão. A despesa foi programada
no valor de R$ 12,255 bilhões, sendo R$ 7,283 bilhões para paga-
mento dos juros e 4,971 bilhões em amortizações (pág. 349, vol. II do

Projeto de Lei).
Com relação às disposições da Lei 10.899/2025, LDO para o

exercício de 2026, destaco os seguintes itens, entre outros atendi-
dos:

n Art. 9º, incisos I a IX, determinam a elaboração de dispo-
sitivos que permitam adaptar a programação das despesas à ocorrên-
cia de eventos não previstos, relacionando as hipóteses em que isso
poderá ser feito (art. 14, seus incisos e parágrafo único do texto do
Projeto de Lei);

n Art. 10, estabelece que a LOA 2026 poderá conter autori-
zação para que o governo contrate operação de crédito nos termos
das disposições da Lei 4320/1964, da Resolução no 40/2001 do Se-
nado Federal, da Lei de Responsabilidade Fiscal e do regramento
aplicável aos estados submetidos ao Regime de Recuperação Fiscal.
O pedido de autorização consta do PLOA 2026, a exemplo dos dois
projetos de lei orçamentária que o precederam (para os exercícios de
2024 e 2025), no mesmo valor (até R$ 51,541 milhões), sem que te-
nha sido dada ciência à Alerj das razões por que tal operação ainda
não foi efetivada, nem a finalidade da aplicação dos recursos. Os re-
cursos estão programados na Secretaria de Estado de Fazenda, fa-
zendo crer que são oriundos do Profisco, um programa do Banco In-
teramericano de Desenvolvimento que há quase duas décadas finan-
cia a modernização administrativa das fazendas estaduais e que o Es-
tado do Rio já captou no passado. Mas essa informação, ou outra
mais precisa, deveria ser dada pelo Poder Executivo, até porque há
um pedido de autorização incluído no PL 6444/2025, e não deduzida
pela Alerj (Capítulo IV, art. 11 do Projeto e pág 195, vol. II);

n Art. 10, § 1º, dispõem que a lei orçamentária anual con-
tenha regras expressas para a edição de créditos suplementares (Ca-
pítulo II, Seção III, artigos 6º, 7º, e 8º do PLOA 2026);

n Art. 20, prevê que o Programa de Dispêndios Globais das
empresas estatais não dependentes deve constituir um anexo próprio
da lei orçamentária (Vol. I, pág. 266);

n Art. 24, incisos I, II, III, IV, elencam um amplo conjunto de
anexos, demonstrativos e demonstrativos de atendimento a índices
mínimos da despesa pública, todos atendidos (págs 27, 76 e 134 do
vol. I);

n Art. 36, determina que as emendas individuais impositivas
constituirão um anexo específico da lei orçamentária. O parágrafo úni-
co do art. 3º do PLOA informa que o referido anexo, com as espe-
cificações contidas nos incisos de I a VIII do art. 36 da LDO será
publicado quando da sanção da LOA 2026, ocasião em que estará
disponível a lista das emendas apresentadas pelas Deputadas e De-
putados. Por ora, na pág 149, vol. I do PL 6444/2025, há um de-
monstrativo com a natureza das receitas e as fontes de recurso que
as financiam, bem como o valor que cabe a cada parlamentar, R$
3.167.889,00.

É o Relatório.

II - PARECER DO RELATOR
Passando à análise de mérito do Projeto de Lei 6444/2025

convém entrar diretamente no tema do desequilíbrio fiscal, que vem
sendo a tônica dos pareceres que venho apresentando nos últimos
três anos quando da apreciação das leis orçamentárias, aí incluídas a
LDO e o Plano Plurianual (PPA), além dos pronunciamentos a res-
peito dos pareceres prévios do Tribunal de Contas às chamadas Con-
tas de Governo anuais. Como mencionado no Relatório, a LRF de-
termina ao Executivo a apresentação de um quadro demonstrativo
que evidencie que os valores globais das receitas e despesas pro-
gramadas no Projeto de Lei do Orçamento estão enquadrados nas
metas fiscais previstas na LDO, mais especificamente nas metas dos
resultados primário e nominal.

Contudo, seguramente por ter feito uma revisão nas suas
previsões de receitas e despesas entre a preparação do projeto de
LDO e a elaboração do PLOA, o Executivo viu-se na contingência de
explicitar as mudanças verificadas nos resultados primário e nominal e
submetê-los a esta Assembleia. Ajudaria se uma nota explicativa ti-

vesse sido anexada ao Projeto demonstrando as causas das altera-
ções, já que o anexo que explicita a metodologia de cálculo das re-
ceitas não responde a essa questão. As diferenças estão evidencia-
das na Tabela 01.

O resultado primário mostra se a arrecadação com fontes de
recursos primários é suficiente para pagar as despesas primárias do
poder público. Receitas primárias são iguais ao somatório total das
receitas menos as de origem financeira, como as receitas da aplica-
ção financeira das disponibilidades de caixa do Tesouro do Estado.
Da mesma forma, as despesas primárias equivalem à soma de todos
os gastos, deduzidos os de caráter financeiro, como a despesa com o
pagamento dos juros da dívida pública.

Cotejando as previsões encaminhadas nos projetos da LDO
2026 e do PLOA 2026 percebe-se, de saída, uma redução nas es-
timativas de Receitas Totais da ordem de R$ 3,198 bilhões. A causa
dessa redução será encontrada nas Receitas Primárias Correntes,
que recuaram R$ 3,014 bilhões, sendo o motivo para a sua diminui-
ção de R$ 98,600 bilhões para R$ 95,684 bilhões, o recuo das De-
mais Receitas Primárias Correntes, que tiveram sua previsão reduzida
em R$ 4,484 bilhões. Nesta última rubrica estão incluídas as receitas
de Royalties e Participações Especiais de Petróleo (R&PE's), que têm
uma estimativa de receita de R$ 21,520 bilhões em 2026, depois de
haverem atingido R$ 30,760 bilhões em 2022, R$ 25,400 bilhões em
2023 e R$ 25,940 bilhões em 2024 em valores nominais. As estima-
tivas de receitas de Impostos, Taxas e Contribuições e de Transfe-
rências Correntes tiveram crescimentos de R$ 842,2 milhões e R$
627,9 milhões, respectivamente, insuficientes para compensar as per-
das com as receitas de R&PE's.

Na nota metodológica encaminhada como anexo ao Projeto
de Lei de LDO para 2026, em 30/04 deste ano, a estimativa de re-
ceitas para as também chamadas Participações Governamentais com
petróleo no próximo exercício eram de R$ 26,46 bilhões, consideran-
do um preço do barril de petróleo tipo Brent de US$ 69,58 e uma
taxa de câmbio R$/US$ cotada a R$5,97. As estimativas de produção
são fornecidas pela Agência Nacional de Petróleo e Biocombustíveis
(ANP), no âmbito de um convênio mantido entre a Sefaz e aquela
instituição. Por ocasião da revisão das previsões de arrecadação para
a elaboração do PLOA 2026, as cotações tanto do barril como do
câmbio haviam caído, sendo adotado o valor de R$ 59,75 para o bar-
ril e uma taxa de câmbio de R$ 5,85. Essas as razões para a di-
minuição das expectativas quanto a receita de Royalties e Participa-
ções para o próximo exercício financeiro.

As Despesas Primárias cresceram pouco nas reestimativas
do PLOA, cerca de 159,8 milhões. Entretanto, Pessoal e Encargos
Sociais cresceram R$ 1,665 bilhão, Outras Despesas Correntes foram
reduzidas em R$ 750 milhões e as Despesas Primárias de Capital au-
mentaram R$ 1,743 bilhão.

Como consequência dessas modificações o déficit primário
cresceu 43,7%, passando de R$ -6,637 bilhões para R$ -9,540 bi-
lhões. O déficit nominal, que é calculado considerando todas as des-
pesas e receitas, inclusive despesas e receitas financeiras, cresceu
bem mais, 81,4%, saltando de R$ -18,450 bilhões para R$ -33,471
bilhões.

Interessante notar na Tabela 01, que entre a linha que mos-
tra o Resultado Primário e a que mostra o Resultado Nominal, temos
os resultados da Dívida Consolidada (DC), que é a dívida total, bruta,
e, abaixo, da Dívida Consolidada Líquida (DCL), que é apurada de-
pois que dela se deduzem as disponibilidades financeiras em caixa.
As duas formas de calcular a dívida têm números um pouco menores
em relação às projeções que constaram da LDO. Todavia, o que cha-
ma a atenção é que o montante da DCL é maior que o da DC, quan-
do normalmente ocorre o contrário devido às deduções. Esse dado
indica que além de déficits primário e nominal elevados, as projeções
indicam que o Estado do Rio de Janeiro, dados os volumes de re-
ceitas e despesas constantes da proposta orçamentária do Executivo,
ainda encerrará o ano de 2026 com caixa negativo, indicativo que
despesas deixarão de ser pagas.
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O tópico da insuficiência de caixa está mais bem demons-
trado na Tabela 02, que traz a projeção anual para a Dívida Conso-
lidada Líquida do Estado. Nela percebe-se uma projeção de disponi-
bilidades de caixa, ou caixa líquido, a ser confirmada no final do atual
exercício financeiro, de R$ 6,220 bilhões para 2025. Para 2026 a ex-
pectativa é de uma disponibilidade líquida de R$ -10,249 bilhões, re-
sultado de um caixa bruto de apenas R$ 4,471 bilhões, menos as De-
duções de Restos a Pagar Processados e dos Depósitos Dedutíveis
(de propriedade de terceiros) em mãos do Estado. É possível obser-
var também que a partir de 2027 não há mais projeção das dispo-
nibilidades de caixa, mas as previsões deste ano em diante indicam
que as disponibilidades de caixa bruta, o valor de partida para o cál-
culo do caixa líquido, já são negativas. Portanto, o cenário que se
descortina, mantido a atual tendência de crescimento das despesas e
do regime de pagamento da dívida pública, é o de insolvência finan-

ceira parcial a partir do ano que vem, com todas as consequências
que o passado recente não nos permite esquecer.

Para além disso, a Tabela 02 mostra os resultados ao longo
do tempo da manutenção da atual política fiscal, com a DCL, que ho-
je já é estratosférica, mais do que dobrando em nove anos (2025-
2033), e o atingimento de déficits de caixa superiores ao atual mon-
tante do orçamento (pouco mais de R$ 100 bilhões) em 2031.

A Tabela 02 mostra apenas uma tendência, mas ela nos ser-
ve justamente para que possamos mudar a marcha dos acontecimen-
tos e evitar que a população, os servidores ativos e inativos e os for-
necedores do Estado voltem a ser prejudicados com a segunda crise
fiscal aguda em apenas uma década.

Com tal perspectiva, algumas perguntas vêm à mente como
antecedentes da busca por uma saída. Em primeiro lugar: a quem ca-

be liderar os esforços para a solução do problema? Com toda a cer-
teza, a resposta é o Poder Executivo.

Endereçada a responsabilidade, qual o plano do Executivo
para solucionar de forma duradoura o problema do desequilíbrio fiscal
no Estado, assim como há 30 anos, o Brasil foi capaz de dar fim à
inflação com um plano econômico consistente?

Indo para um tema mais imediato, que tem a ver com um
aspecto importante do problema do desequilíbrio das contas públicas,
cabe questionar: quem sabe dizer como está estruturada a proposta
do governo estadual para adesão ao PROPAG? A pergunta procede
porque, como já foi mencionado, a programação orçamentária do PL
prevê um valor de R$ 12,255 bilhões para atender ao serviço da dí-
vida no ano que vem, importância mais que duas vezes maior do que
temos desembolsado nos últimos três anos, portanto um montante
claramente insustentável.
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Por onde, então, começar a mudar o curso das escolhas em
matéria de gestão fiscal no Estado? As respostas que procurarei dar
neste Parecer terão caráter genérico, essencialmente orientativo, na
medida em que é o Executivo que dispõe do pessoal capacitado, das
informações e do conhecimento especializado para transformar dire-
trizes em ações e formular políticas públicas capazes de colocar o
carro nos trilhos novamente.

Se a responsabilidade técnica e executiva é precisamente do
Poder Constitucional que leva esse nome, a responsabilidade fiscal é
um dever de todos os Poderes e Órgãos Constitucionais, que têm a
obrigação legal de observar as leis e zelar pelo equilíbrio de suas
próprias despesa, agindo sempre sob critérios de razoabilidade e da
premissa de que as receitas públicas guardam um elevado grau de
imprevisibilidade, podendo variar para mais ou para menos em razão

de fatores fora do controle dos gestores, vinculados a decisões de
agentes econômicos que muitas vezes sequer estão no Brasil.

Isso é ainda mais verdade para um Estado como o Rio de
Janeiro, que tem como sua segunda fonte de receita mais importante
os Royalties e Participações Especiais de Petróleo, que constituem re-
cursos cuja arrecadação é influenciada por três fatores que raramente
convergem ao mesmo tempo nas direções de alta ou baixa, que são
o volume de produção, a cotação do óleo tipo Brent no mercado in-
ternacional e a taxa de câmbio. Essa característica é boa e ruim ao
mesmo tempo. Ruim, porque torna episódicos os momentos de altas
expressivas da receita, e bom porque também torna raros os momen-
tos de queda acentuada desses ingressos. Mas eles ocorrem, como a
queda acentuada observada em 2016 (abaixo de US$ 30) e o cres-
cimento excepcional registrado em 2022, quando a cotação do barril
de petróleo atingiu US$ 100 na média anual.

Para reforçar o argumento da necessidade de observar a ra-
zoabilidade e a prudência nas decisões sobre novas despesas públi-
cas recorrerei aos dados do Gráfico 01. Extraído do Boletim de Fi-
nanças dos Entes Subnacionais 2025, publicação anual da Secretaria
do Tesouro Nacional sobre o estado das finanças públicas dos esta-
dos e municípios das capitais, ele mostra a participação percentual
das receitas com transferências federais entre as receitas primárias de
cada unidade. Os dados referem-se ao ano de 2023, sendo esse in-
dicador utilizado para medir o grau de dependência dos entes em re-
lação a receitas que estão fora da parcela resultante dos respectivos
esforços arrecadatórios. Quanto maior a dependência das transferên-
cias, maior a exposição ao risco de perdas contra as quais o bene-
ficiário das receitas nada pode fazer.
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Embora os R&PEs não se confundam com as transferências
constitucionais que nos são repassadas pelo Tesouro Nacional, como
o Fundo de Participação dos Estados, ela é uma receita compartilha-
da entre municípios, estados e União, recolhida e transferida por esta,
sendo arrecadada junto a empresas detentoras de direitos de explo-
ração concedidos também por ela, num mercado regulado por uma
agência federal. Por isso, e por não ser um ingresso diretamente ar-
recadado pela Fazenda estadual, as Participações Governamentais do
petróleo estão, no gráfico acima, entre as receitas consideradas
“transferências” para estados como Rio de Janeiro, São Paulo, Espí-
rito Santo, Bahia, Rio Grande do Norte, entre outros.

Em razão do Estado responder por 87% da produção nacio-
nal de petróleo as transferências, com os Royalties e Participações
entre elas, representam 35% da receita recebida pelo governo flumi-
nense. Com mais de um terço de nossos ingressos provenientes de
outro ente que controla todo o ciclo de geração da receita ficamos
expostos aos riscos inerentes à realidade da União e seus problemas,
como o grande endividamento, tendência ao crescimento dos gastos,
instabilidade política e enfraquecimento do Executivo ante o Congres-
so.

Poucos se lembram, mas em dezembro de 2013 o governo
federal chegou a um nível de liquidez tão baixo, que atrasou um re-
passe obrigatório aos estados oriundo do Auxílio Financeiro para Fo-
mento das Exportações, FEX, que somente pôde ser pago com a ar-
recadação do mês de janeiro de 2014. Foi o prelúdio da crise fiscal
que seria escancarada em 2015. Estamos expostos, ainda, ao risco
judicial da disputa pela partilha das receitas do petróleo, que está pa-
rada no STF, mas não se sabe até quando, nem qual será o resul-
tado.

Por esses motivos a disciplina nas contas públicas é um
exercício que o Estado do Rio precisa começar a praticar, não apenas
porque o cenário fiscal que o governo nos encaminhou embutido no
PL 6444/2025 indica elevado risco de insolvência, com uma projeção
de insuficiência financeira de R$ 10,249 bilhões que não vai esperar o
final do ano para se fazer presente. Mas porque isso se tornou uma
característica estrutural da nossa gestão fiscal, que embute um risco
permanente de colapso financeiro, a exemplo do que ocorreu em
2015, 2002 e em 1990.

A esse respeito é útil olhar o Demonstrativo do Limite Má-
ximo de Despesa com Pessoal (pág. 258, vol. I do PL 6444/2025)
que acompanha o PLOA. As informações constituem a Tabela 03.

A referida tabela nos informa a programação dos gastos com
pessoal ativo, inativo e pensionistas em 2026, atendendo a uma de-
terminação do art. 23, III, alínea c da LDO para 2026. A despesa está
segregada pelos poderes do Estado, além do Tribunal de Contas e do
Ministério Público, e totalizada na última coluna com a soma de todos
os poderes e órgãos. As linhas que contêm o detalhamento das des-
pesas estão divididas em dois grupos: pessoal ativo e inativos e pen-
sionistas. Abaixo da especificação dos gastos são detalhadas as de-
duções que a legislação autorizou descontar da despesa bruta para
efeito do cálculo dos limites impostos pela LRF. Feitas as deduções, é
apurado o valor que será dividido pelo valor da receita corrente líqui-
da (R$ 91,822 bilhões) para apurar os percentuais dos poderes e ór-
gãos em relação à RCL. No caso da despesa bruta com pessoal total
do Estado, por exemplo, cuja coluna está indicada por uma seta ver-
melha, a despesa global é de R$ 71,089 bilhões; as deduções so-
mam R$ 9,761 bilhões; finalmente, o valor que servirá de base para
apuração dos limites após as deduções é de R$ 61,278 bilhões.

A LRF criou uma “escada” de limites com três “degraus”, as-
sinalados com setas na Tabela 03, cuja ultrapassagem implica em di-

ferentes medidas. O primeiro degrau é o “limite de alerta”, que ocorre
sempre que ao final de um quadrimestre a despesa anualizada com
pessoal ultrapassar 90% do limite máximo, que no caso dos estados
corresponde a 54% da RCL. Nessa hipótese, o Tribunal de Contas
deve informar aos titulares dos poderes e órgãos que o tenham ul-
trapassado para que tenham ciência formal do fato. O segundo de-
grau é conhecido como “limite prudencial”, equivale a 95% do limite
máximo, correspondendo nos estados a 57% da RCL. Ultrapassá-lo
em base anual ao fim de um quadrimestre implica na vedação a di-
versas medidas de aumento do gasto com salários, aposentadorias e
pensões enquanto perdurar essa situação, e na obrigação de reduzi-lo
a um patamar inferior a esse limite em até dois quadrimestres. O ter-
ceiro degrau, o limite máximo, se ultrapassado, também impõe a obri-
gação de reduzir os gastos abaixo do nível prudencial em até dois
quadrimestres e, entre outras sanções, impede o poder ou órgão de
receber transferências voluntárias e garantia da União para contrata-
ção de empréstimo.

Numa planilha destacada, abaixo da tabela principal, é feita
uma segunda dedução, que corresponde ao montante de recursos de
Royalties e Participações Especiais empregados no pagamento dos
benefícios previdenciários, já que tais recursos foram vinculados ao
Rioprevidência por meio da Lei Complementar 192/2021. O montante
de R&PEs usado no pagamento de aposentadorias e pensões é ra-
teado entre os poderes e órgãos de forma proporcional à despesa de
cada um e descontado do cálculo inicial da despesa usada para aferir
o cumprimento ou não dos limites legais. Com essa dedução adicional
a despesa de pessoal do Estado, inicialmente acima do limite máxi-
mo, fica abaixo dos limites fixados na LC 101/2000.
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(2) Fonte: PL 6444/2025, pág. 258

Entretanto, mais preocupante do que o fato do Estado, sem a
dedução dos recursos orçamentários originados da receita de Royal-
ties e Participações Especiais, ficar fora do limite máximo de despe-
sas com pessoal estabelecido na LRF, é constatar que a despesa
bruta com salários, aposentadorias e pensões, portanto sem as de-
duções legais, poderá chegar a 77,3% da RCL. Porque a despesa
bruta é a despesa paga, e um gasto com salários, encargos, aposen-
tadorias e pensões equivalente a pouco menos de 80% da receita
corrente líquida deixa uma margem mínima para o funcionamento dos
serviços públicos e das atividades administrativas.

Do ponto de vista dos servidores de muitas carreiras, espe-
cialmente do Poder Executivo, é uma situação incompreensível e ex-

tremamente injusta, porque o Estado gasta muito com pessoal, mas
muitas delas são mal remuneradas, não receberam duas das três par-
celas relativas à reposição de perdas inflacionárias concedida em
2021, e não têm perspectiva de melhoria à vista.

Outro tema incontornável do lado das despesas é o paga-
mento do serviço da dívida pública. Ante a expectativa de perda de
vigência em 2026 da liminar concedida na Ação Cível Originária 3678
pelo Ministro Dias Toffoli, permitindo ao Estado do Rio pagar a dívida
com a União no montante executado em 2023 até o final de 2025, ou
até que adira ao PROPAG, o Executivo programou a despesa no va-
lor exigível nos marcos do Regime de Recuperação Fiscal.

Já mencionei aqui o valor previsto na proposta orçamentária:
R$ 12, 255 bilhões. A Tabela 4 mostra os valores executados em
2023 e 2024 no pagamento dos juros e amortizações da dívida. Nela,

Juros e Encargos da Dívida e Amortização da Dívida estão indicados
por setas vermelhas. Em 2023 a despesa total com os dois itens so-
ma R$ 4,962 bilhões e em 2024 R$ 5,420 bilhões. Os valores não
podem ser iguais de um ano para o outro por duas razões: nem toda
dívida pública está ao abrigo dos acordos celebrados com a União;
em segundo lugar, outras despesas administrativas, comissões e ser-
viços incidentes sobre a dívida são variáveis.

Em 2025, num contexto de incerteza parecido com o atual (a
liminar tinha vigência somente até o final de 2024) o governo progra-
mou uma despesa de R$ 11,541 bilhões, porém, depois de aprovado
o Orçamento pela Alerj, em 20/12/2024, a PGE obteve uma prorro-
gação da liminar junto ao Supremo até 30.06.2025, mais tarde pror-
rogada mais uma vez até o final de 2025, ou até a adesão ao PRO-
PAG, como já mencionado.

*********INSERIR IMAGEM 08**************

Em 2025 a expectativa, mantida a tendência dos dois últimos
anos, é de uma despesa em torno dos R$ 6 bilhões até o final do
ano com juros e amortizações.

No capítulo das receitas orçamentárias os dois principais
itens são o ICMS e os Royalties e Participações Especiais de petró-
leo. Somados, eles chegam a R$ 77,350 bilhões, representando
60,2% das receitas correntes antes das deduções, como as transfe-
rências obrigatórias aos municípios. A Tabela 05 consolida a compo-
sição das receitas correntes e o cálculo da receita corrente líquida,
indicador essencial para medir o grau de sustentabilidade fiscal da
gestão de pessoas, da dívida pública e de outras variáveis. Enquanto
a previsão para a arrecadação bruta do ICMS está estimada em R$
55,832 bilhões, as Participações Governamentais na produção do pe-

tróleo foram projetadas no valor de R$ 21,520 bilhões.
Entre os impostos arrecadados diretamente pelo Estado des-

tacam-se, ainda, o Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECP),
com receita prevista de R$ 7,280 bilhões; o Imposto de Renda Retido
na Fonte, recolhido principalmente dos salários e benefícios pagos
aos servidores ativos, inativos e pensionistas, com R$ 7,698 bilhões
(A nota metodológica sobre a previsão de receitas orçamentárias,
anexa ao PLOA 2026, não esclarece se nas estimativas feitas para a
receita com o IRRF foi considerada a aprovação pelo Congresso Na-
cional da lei que isentou do imposto os trabalhadores com ganhos até
R$ 5 mil e diminuiu a alíquota para a faixa de renda subsequente); e
o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA), cuja es-
timativa é de uma arrecadação de R$ 5,578 bilhões. Outras receitas

de destaque são as de contribuições, que em sua quase totalidade

são descontadas das receitas correntes por não pertencerem ao Es-

tado: R$ 4,830 bilhões; as receitas patrimoniais: R$ 24,913 bilhões,

onde há duas fontes principais: as receitas de aplicações financeiras

de diversas origens: R$ 3,085 bilhões, e os já comentados R&PEs,

com R$ 21,520, incluídos entre as outras receitas patrimoniais. Final-

mente, há as transferências correntes, que totalizam R$ 12,213 bi-

lhões, cujas duas principais receitas são a cota-parte do Fundo de

Participação dos Estados, formado principalmente por parcelas das ar-

recadações do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produção In-

dustrial; e as transferências para a formação do Fundeb.
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*********INSERIR IMAGEM 09**************

O Gráfico 02 mostra a evolução das arrecadações das Participações Governamentais e do ICMS somado à receita do FECP entre 2019 e 2024.

*********INSERIR IMAGEM 10**************
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Id: 2688732

Se as previsões da Secretaria de Fazenda estiverem corretas
ou próximas disso, a receita Royalties e Participações Especiais em
2026 terá recuado quatro anos em termos nominais e pelo menos cin-
co anos em termos reais, uma perda significativa. Evidenciando a
grande variabilidade dessa receita, o gráfico mostra que ela aumentou
2,6 vezes em valor nominal entre 2020 e 2022. Depois de alcançar o
pico da pequena série histórica do Gráfico 02 em 2022, os ingressos
originados da extração petrolífera caíram 17% em um ano e perma-
neceram estáveis em 2024. Em 2025, até 31/08 (agosto é mês de
pagamento de Participações Especiais), foram arrecadados R$ 18,936
bilhões, sendo a previsão atualizada da Secretaria de Fazenda alcan-
çar uma receita de R$ 25,548 bilhões até o final do exercício finan-
ceiro, em mais um ano de estabilidade do valor nominal (https://por-
t a l . f a z e n d a . r j . g o v. b r / p e t r o l e o / r e c e i t a / 2 0 2 5 - 2 / ). É melhor estabilidade do
que perda, porém, estacionado entre R$ 25,4 e R$ 25,9 bilhões entre
2023 e 2025 a receita de Royalties perdeu valor real, porque a moe-
da se desvalorizou nesse período com a inflação. A comparação da
estimativa para as receitas de petróleo em 2026 com a última pre-
visão para 2025 revela uma perda nominal de 15,8%.

Sobre a previsão para o ICMS, a estimativa de receita de R$
55,832 bilhões em 2026 representa um recuo em relação ao desem-
penho de 2025. A receita do imposto anualizada em 31/08/2025 re-
gistrou uma arrecadação de R$ 60,792 bilhões, sendo que a previsão
atualizada da Secretaria de Fazenda é atingir uma receita de R$
61,386 bilhões neste ano. Se a expectativa se confirmar o recuo no
próximo exercício será de 9% em termos nominais (https://portal.fa-
z e n d a . r j . g o v. b r / c o n t a b i l i d a d e / w p - c o n t e n t / u p l o a d s / s i t e s / 2 5 / 2 0 2 5 / 0 9/site4-
Anexo-03_4oBim_RREO_2025_MDF-14_2aEd.pdf).

Senhoras e Senhores Deputadas e Deputados, a programa-
ção orçamentária que acabo de relatar embute um prognóstico desa-
fiador para a Administração estadual em 2026, incluídos todos os po-
deres e órgãos. Se as estimativas se confirmarem teremos de um la-
do, as duas principais receitas, ICMS e Royalties e Participações Es-
peciais experimentando quedas importantes de, respectivamente, 9%
e 15,8%.

De outro, temos a expectativa de crescimento da despesa
bruta com pessoal, a maior do estado, que, cotejada com a receita
corrente líquida, pode representar 77,3% desta ao final do exercício.
Repiso que o conceito de despesa bruta é importante, porque ele é o
gasto que deverá se pago. O gasto de pessoal líquido das deduções
legais é usado para aferição de um indicador de conformidade, em
razão de uma norma em boa hora criada pela LRF, apenas isso. As
contribuições previdenciárias patronais e dos servidores, as sentenças
judiciais, as despesas de exercícios anteriores, as indenizações tra-

balhistas e os incentivos à demissão voluntária que são deduzidos da
despesa bruta, são financiados pelo Tesouro com desembolso de cai-
xa.

Do lado da despesa, há ainda a possibilidade, não de todo
descartada, de que o Estado tenha que desembolsar cerca de R$
12,255 bilhões para honrar o serviço da dívida. Esse é o valor que
está programado na proposta orçamentária. A expectativa desse risco
é tão maior quanto o silêncio do Poder Executivo a respeito das pro-
vidências que vem tomando para aderir ao PROPAG.

Finalmente, uma previsão de caixa líquido negativo de R$ -
10,249 bilhões ao final do exercício, sem falar nos elevados déficits
primário e nominal, completa um cenário extremamente preocupante
que necessita da atenção de todos os agentes políticos com respon-
sabilidades institucionais e administrativas do Estado.

V O TO
Considerando toda a análise feita até aqui, o presente pare-

cer é FAVORÁVEL aos aspectos formal e de mérito do projeto de lei
do Poder Executivo, já que foram atendidos todos os requisitos cons-
titucionais e legais que a proposta orçamentária deve apresentar, res-
salvando, contudo, que a atuação do Poder Executivo precisa refletir
a gravidade do quadro fiscal descrito no Parecer.

Sala da Comissão de Orçamento, 20 de outubro 2025.
(a) Deputado ANDRÉ CORRÊA - Relator

VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 6444/2025
(MENSAGEM Nº 38/2025) QUE “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DES-
PESA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA O EXERCÍCIO FI-
NANCEIRO DE 2026”.

Autor: PODER EXECUTIVO
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA
Autor do voto em separado: Deputado LUIZ PAULO

(FAVORÁVEL, COM RESTRIÇÕES)
(Art. 54, Inc I do Regimento Interno)

I - RELATÓRIO
Trata-se do projeto de lei nº 6444/2025 (mensagem nº

38/2025) que “estima a receita e fixa a despesa do estado do Rio de
Janeiro para o exercício financeiro de 2026”.

II - PARECER DO AUTOR COM RESTRIÇÕES
A Lei Orçamentária Anual desempenha um papel crucial no

planejamento financeiro do Estado, pois nela estão contidas as pro-
jeções de receitas e a alocação de despesas, abrangendo os orça-
mentos fiscal, de seguridade social e de investimentos.

Após a leitura das 19 (dezenove) páginas do parecer prévio
da lavra do deputado relator André Corrêa, apresento abaixo consi-
derações acerca do projeto de lei orçamentária do estado do Rio de
Janeiro para o exercício de 2026.

1. Receita:
1.1 Superestimação das Projeções de ICMS
O DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA,

PARA FINS DE ATENDIMENTO DO ART. 19, DA LRF E LDO 2026
ART 24 II ALÍNEA C (p. 82) projeta em R$55,832 bilhões a arreca-
dação de ICMS para 2026, dos quais R$7,3 bilhões seriam provenien-
tes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades
Sociais-FECP e R$2 bilhões do Fundo Orçamentário Temporário-FOT
(recurso condicionado, este, dependente da aprovação do projeto de
lei nº 6034/2025, mensagem nº 33/2025).

Constata-se, contudo, que os valores estimados para o FOT
superam amplamente o histórico de arrecadação. A receita anual do
fundo tem se mantido em torno de R$800 milhões, e o acumulado até
setembro de 2025 alcançou R$675 milhões, conforme dados do SIA-
FE. As projeções para 2026, ao atingirem cerca de R$2 bilhões, in-
dicam provável vinculação às estimativas de aprovação do projeto de
lei nº 6034/2025, mensagem nº 33/2025 em tramitação nesta Casa de
Leis (recebeu 48 emendas) que não possui força de Lei.

De acordo com estudos de impacto da Subsecretaria de Po-
lítica Tributária (SUBPOT/SEFAZ-RJ), a implementação das medidas
previstas no referido projeto poderia gerar incremento na arrecadação
de aproximadamente R$2,125 bilhões em 2026, o que representa
acréscimo estimado de R$1,27 bilhão em relação ao desempenho
atual do fundo. Tais valores, contudo, são meramente projetivos, po-
dendo variar conforme o comportamento dos contribuintes e as con-
dições conjunturais da economia.

A antecipação dos efeitos de uma proposição ainda não san-
cionada (recurso condicionado) compromete o realismo orçamentário
do PLOA 2026, uma vez que o incremento projetado não possui res-
paldo legal.

*********INSERIR IMAGEM 11**************
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1.2- Projeto de Lei Complementar nº 41/2025, Mensagem
32/2025: Programa Especial de Parcelamento de Créditos Tributários
do Estado do Rio de Janeiro (REFIS), constituídos ou não, inscritos
ou não em dívida ativa, decorrentes de fatos geradores ocorridos até
28 de fevereiro de 2025.

Estudos de impacto realizados pela Subsecretaria de Política
Tributária (SUBPOT/SEFAZ-RJ), estimam que a implementação da
medida proposta no projeto de lei complementar, poderá gerar incre-
mento de arrecadação da ordem de R$219 milhões em 2026 (p.93).

Assim como no FOT (projeto de lei nº 6034/2025, mensagem
nº 33/2025), a antecipação dos efeitos de uma proposição ainda não
sancionada compromete o realismo orçamentário do PLOA 2026, uma
vez que o incremento projetado não possui respaldo legal.

2. Subestimação dos Efeitos da Lei de Parcelamento do IP-
VA

Verifica-se que a proposta não considerou o impacto do pro-
grama de parcelamento e refinanciamento do IPVA- “IPVA EM DIA”,
cuja adesão poderá ocorrer até 30 de novembro de 2025, com pos-
sibilidade de pagamento em até 12 parcelas mensais (Lei nº 10.931
de 10 de setembro de 2025 que altera a lei nº 10.433, de 24 de ju-
nho de 2024, que dispõe sobre o programa “IPVA EM DIA” e dá ou-
tras providências).

Tal medida, poderá gerar ingressos financeiros relevantes no
exercício de 2026, decorrentes do pagamento de parcelas remanes-
centes, o que não foi contemplado nas estimativas do PLOA 2026,
podendo ocasionar distorções no fluxo efetivo de arrecadação.

Dados extraídos do site oficial do Governo do Estado em ma-
téria veiculada no dia 06 de junho de 2025, informa que o programa
de parcelamento atendeu 25 mil dívidas do imposto, totalizando mais
de R$123 milhões.

Até o mês de setembro de 2025, a arrecadação do IPVA to-
talizou cerca de R$5 bilhões, conforme dados da Secretaria de Estado
de Fazenda-Sefaz/RJ. As projeções atualizadas apontam para R$5,4
bilhões ao final do exercício, enquanto que o PLOA 2026, estima
R$5,6 bilhões para o próximo ano, crescimento modesto, frente à am-
pliação da base de arrecadação potencial promovida pelo programa
de parcelamento- IPVA EM DIA- o que reforça a subestimação da re-
ceita e a necessidade de revisão dos parâmetros utilizados.

3. Endividamento: Agravamento do Quadro Fiscal e dos Res-
tos a Pagar

O Quadro da Dívida Consolidada Líquida (p. 262) apresenta
cenário de forte deterioração fiscal. As projeções já indicam disponi-
bilidade de caixa negativa para 2026, com piora progressiva nos exer-
cícios seguintes, evidenciando o risco de desequilíbrio estrutural.

Observa-se, também, crescimento expressivo dos Restos a
Pagar, o que, diante do histórico do Estado, reforça a preocupação
quanto à recorrência de passivos não liquidados e à fragilidade na
gestão orçamentária, contrariando os princípios de prudência e res-
ponsabilidade fiscal.

4. Montante Global da Dívida do Estado
A consolidação da dívida da Administração Direta e Indireta

revela passivo de aproximadamente R$290 bilhões, conforme Anexo
de Dívida Pública (p. 78-79), evidenciando um quadro fiscal alarmante
e a persistente dependência do Estado de sucessivos programas de
refinanciamento. Tal cenário demonstra a ineficiência estrutural do Re-
gime de Recuperação Fiscal (RRF) e reforça a necessidade de plena
adesão e execução ao PROPAG, como instrumento capaz de reor-
denar o passivo estadual e estabelecer bases mais sustentáveis de
equilíbrio fiscal.

Cabe destacar que, de acordo com as simulações realizadas
com base nos parâmetros do Programa de Pleno Pagamento de Dí-
vidas dos Estados- PROPAG, a adesão ao novo regime poderia re-
duzir substancialmente o déficit estimado para 2026. O PLOA consi-
dera o Estado vinculado ao Regime de Recuperação Fiscal, prevendo
pagamento anual de dívida superior a R$12 bilhões. Entretanto, sob
as condições do PROPAG, o valor da parcela anual seria sensivel-
mente inferior, limitada a 20% da dívida consolidada em 30 anos o
que corresponde a aproximadamente R$1,6 bilhão.

A este montante somar-se-ia a obrigatoriedade de depósito
de 1% da dívida total bruta (R$240 bilhões) no Fundo Estadual de
Equilíbrio Fiscal (FEF) do PROPAG, equivalente a R$2,4 bilhões. Em
síntese, o total projetado de dispêndio com o PROPAG em 2026 seria
de R$4 bilhões, contra R$12 bilhões sob o RRF, o que representaria
redução de aproximadamente R$8 bilhões no déficit orçamentário. Tal
diferença evidencia o impacto positivo potencial da adesão ao PRO-
PAG na recomposição do equilíbrio fiscal do Estado e na sustenta-
bilidade da gestão da dívida pública.

5. Situação da CEDAE e o Programa de Dispêndios Globais
(PDG)

No que se refere à Companhia Estadual de Águas e Esgotos
(CEDAE), o Programa de Dispêndios Globais (PDG) merece observa-
ção cuidadosa, dado seu papel na definição das diretrizes de inves-
timento e gestão financeira da empresa. Ainda que o documento não
explicite aplicações específicas, há registro público de aplicação de
cerca de R$200 milhões em títulos de renda fixa do Banco Master,
fato que suscita preocupação quanto à política de alocação de recur-
sos da companhia, além dos descontos tarifários temerários a favor
das concessionárias.

6. Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das Ati-
vidades de Exploração e Produção de Petróleo e Gás (TFPG)

A Lei nº 10.254, de 20 de dezembro de 2023, que instituiu a
Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das Atividades de Ex-
ploração e Produção de Petróleo e Gás (TFPG) no Estado do Rio de
Janeiro, alterada pela Lei nº 10.866 de 03 de julho de 2025 conferiu
ao órgão ambiental estadual (INEA) e a Secretaria de Estado de Fa-
zenda a fiscalização da TFPG de forma conjunta sobre a atividade
petrolífera.

Todavia, a referida taxa ainda não foi regulamentada pelo Po-
der Executivo, o que inviabiliza sua cobrança e, consequentemente, a
geração de receita para o Estado.

Estimativa indica que, uma vez regulamentada, a TFPG po-
deria alcançar valores de arrecadação próxima a R$150 milhões
anuais ao INEA e a Sefaz/RJ.

A ausência de regulamentação implica perda de importante
fonte de receita própria e fragiliza o financiamento das ações de fis-
calização de ICMS e controle ambiental, sobretudo em um setor es-
tratégico e de alta relevância econômica como o petrolífero e o de
gás natural.

7. Queda nas Receitas de Participação Especial e Impactos
da Lei da Partilha

Observa-se redução significativa nas receitas projetadas de
Participação Especial (PE), em decorrência dos efeitos da Lei da Par-
tilha, que alterou a forma de distribuição dos recursos da exploração
de petróleo e gás natural.

Em 2024, o Estado arrecadou cerca de R$25,9 bilhões em
royalties e participações especiais, sendo R$13,2 bilhões de royalties
e R$12,7 bilhões de participações especiais. Para 2025, a projeção
atualizada da Sefaz/RJ estima R$14,5 bilhões em royalties e R$11,0
bilhões em participações especiais, totalizando R$25,5 bilhões.

Entretanto, as projeções para 2026, apresentadas no PLOA,
indicam redução de aproximadamente 32,5% na arrecadação da Par-
ticipação Especial em relação à estimativa para 2025, evidenciando
tendência de retração preocupante dessa fonte de receita.

Essa queda reforça a dependência estrutural das finanças es-
taduais do setor petrolífero e o impacto das novas regras de repar-
tição introduzidas pela Lei da Partilha, ressaltando a necessidade de
planejamento fiscal prudente e diversificação das receitas para mitigar
os riscos associados à volatilidade desse mercado, além da neces-
sidade de demanda judicial do Estado.

8. Operação de Antecipação de Receitas com Recebíveis de
Royalties

O demonstrativo do PLOA 2026 (p. 263) apresenta os valo-
res já pagos e os ainda a pagar referentes às operações de ante-
cipação de receitas de royalties do petróleo, revelando que o Estado
continua arcando com compromissos financeiros expressivos decorren-
tes dessas operações.

A situação reacende o alerta quanto à utilização de recursos
dos royalties vinculados ao RioPrevidência para a cobertura de obri-

gações da dívida estadual, prática que repete equívocos do passado
recente e pode comprometer a sustentabilidade previdenciária e o
equilíbrio fiscal do Estado do Rio de Janeiro (matéria abordada no
projeto de lei 6035/2025, mensagem 34/2025), além dos R$2,6 bi-
lhões em investimentos de riscos em títulos emitidos ou fundos ad-
ministrados pelo Banco Master ou suas empresas.

9. Concessão da SuperVia
A promessa de realização de licitação para escolha de nova

concessionária do sistema ferroviário, que seria realizada em dezem-
bro de 2025, com 3 meses de operação assistida, não encontra res-
paldo nos demonstrativos, nas ações orçamentárias ou em qualquer
programação prevista tanto no PLOA 2026 quanto no PPA vigente.

No orçamento da Companhia Estadual de Engenharia de
Transportes e Logística, consta apenas a Ação 1831 - “Melhoria no
Sistema de Transporte”, cuja descrição inclui: aquisição de novos
trens de passageiros, aperfeiçoamento da segurança viária, revitaliza-
ção de ramais e estações, realização de estudos e promoção da re-
estruturação urbana em áreas do entorno das estações ferroviárias.

Entretanto, o valor destinado a essa ação é irrisório, apenas
R$10 mil, conforme o Demonstrativo da Despesa por Programa de
Trabalho (p. 337, Volume II, da PLOA 2026), o que não traduz qual-
quer intenção efetiva de investimento ou planejamento voltado à re-
estruturação do sistema ferroviário. Tal ausência reforça a falta de
prioridade orçamentária dada à relicitação da SuperVia e à melhoria
da infraestrutura ferroviária metropolitana, em contraste com a gravi-
dade da situação operacional e contratual do serviço.

Diante do exposto, reconhece-se a importância do projeto de
lei nº 6444/2025 para o equilíbrio fiscal e o cumprimento das metas
do Regime de Recuperação Fiscal. Todavia, as inconsistências apon-
tadas, em especial a superestimação das receitas condicionadas ao
FOT, a ausência de respaldo legal para incrementos projetados em
proposições ainda não sancionadas e a insuficiência de detalhamento
do Programa de Dispêndios Globais das Estatais comprometem o rea-
lismo orçamentário e a transparência exigidos pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Assim, opino pela aprovação do projeto de lei nº 6444/2025,
com ressalvas, recomendando:

n a revisão dos parâmetros de receita associados a projetos
de lei pendentes de deliberação;

n a adequação das projeções de despesa e endividamento,
em observância ao equilíbrio orçamentário e às metas fiscais vigen-
tes;

n a inclusão, em anexo à Lei Orçamentária Anual, do Progra-
ma de Dispêndios Globais (PDG) das empresas estatais não depen-
dentes, da descrição das aplicações financeiras realizadas (que me-
recem observação cuidadosa, dado seu papel na definição das dire-
trizes de investimento e gestão financeira da empresa) e

n A necessidade premente de adesão ao PROPAG que hoje
se mostra mais que urgente e necessário na recomposição do equi-
líbrio fiscal do Estado e na sustentabilidade da gestão da dívida pú-
blica.

Sala das Comissões, 20 de outubro de 2025
(a) Deputado LUIZ PAULO - Autor do Voto em Separado com

Restrições

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 7ª Reunião Extraordinária, rea-
lizada em 21 de outubro de 2025, aprovou o parecer do Relator, FA-
VORÁVEL ao Projeto de Lei nº 6444/2025 (MENSAGEM Nº 38/2025),
com voto em separado do Deputado Luiz Paulo, FAVORÁVEL, COM
RESTRIÇÕES.

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 2025.
(a) Deputados: ANDRÉ CORRÊA, CARLOS MACEDO, ALE-

XANDRE KNOPLOCH, LUIZ PAULO, ZEIDAN, RODRIGO AMORIM e
CÉLIA JORDÃO.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Ao primeiro dia do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, às dez
horas, conforme edital publicado no DOERJ na data de ontem, reuniu-
se esta Comissão Técnica, em formato digital, através do aplicativo
WhatsApp, com a presença dos Senhores(as) Deputados(as) Elika Ta-
kimoto, Presidenta, Dani Balbi, Vice-Presidenta, e Vitor Junior, mem-
bros efetivos, e Dani Monteiro, suplente, para a sua quinta reunião
extraordinária. Abrindo os trabalhos, a Senhora Deputada ELIKA re-
gistrou que a reunião está sendo realizada via plataforma digital What-
sapp no grupo da Comissão e comunicou o teor da pauta, qual seja,
a discussão e votação de pareceres às proposições em tramitação na
Comissão e a deliberação de um tema para audiência pública. A Se-
nhora Presidenta procedeu à leitura das proposições e respectivos pa-
receres, votando em bloco por relator, da seguinte forma: Relatora
Deputada ELIKA TAKIMOTO: FAVORAVEL COM A EMENDA DA CO-
MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº
1817/2023 da Deputada ZEIDAN; FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº
2143/2023 da Deputada VERONICA LIMA; FAVORAVEL COM A
EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei nº 4003/2024 da Deputada MARTHA ROCHA; Relatora DANI
BALBI: FAVORAVEL COM EMENDAS ao Projeto de Lei nº 3331/2020
do Deputado ALEXANDRE KNOPLOCH; FAVORAVEL aos Projetos de
Lei nºs 208/2023 e 2142/2023 ambos da Deputada VERONICA LIMA;
Relator Deputado VITOR JUNIOR: CONTRARIO À Emenda de Ple-
nário ao Projeto de Lei nº 1125/2015 do Deputado FILIPE SOARES;
FAVORAVEL COM AS EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 1342/2023 da Deputada ELIKA
TAKIMOTO; FAVORAVEL COM AS EMENDAS DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 2299/2023 do De-
putado CARLOS MINC; FAVORAVEL ao Projeto de Lei nº 2876/2024
da Deputada MARTHA ROCHA. Postos em discussão e votação, fo-
ram aprovados os pareceres por unanimidade dos presentes. O Se-
nhor Deputado VITOR JUNIOR solicitou vista do Projeto de Lei nº
2011/2023 da Deputada MARINA DO MST, concedido pela Senhora
Presidente. Em prosseguimento, em discussão e votação o tema para
realização de audiência pública, em conjunto com as Comissões de
Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social e de Servidores Pú-
blicos: “As condições de trabalho dos servidores públicos das institui-
ções de ensino do Estado do Rio de Janeiro”. O tema foi aprovado
por unanimidade dos presentes. Nada mais havendo a tratar, e não
havendo quem quisesse fazer uso da palavra, a Senhora Deputada
ELIKA TAKIMOTO agradeceu a presença de seus pares e dos ser-
vidores, e deu por encerrada a reunião, cuja ata vai assinada pela
Senhora Presidenta e pelo Senhor Secretário. Sala virtual das Comis-
sões, em primeiro de outubro de dois mil e vinte e cinco. Sala das
Comissões, em 01 de outubro de dois mil e vinte e cinco. Marcelo
Catarino Lima, Secretario mat. 201.591-5 Deputada Elika Takimoto
Presidenta.

Id: 2688729

Atos da Mesa Diretora

ATO "E"/MD/Nº 4335/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno, e tendo em vista
as informações contidas no Processo Nº 17614/2025,

R E S O L V E:

NOMEAR ANA CAROLINE SERRA DA CONCEIÇÃO, matrí-
cula nº 434.246-5, para exercer o cargo em comissão de Assessor
Parlamentar VIII, símbolo CCDAL - 8, junto ao Gabinete do Deputado
Chico Machado, na vaga decorrente da exoneração de Eliane Tomaz
dos Santos.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2025.
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR, PRESIDENTE
DEPUTADO ROSENVERG REIS, 1º SECRETÁRIO

*ATO "E"/MD/Nº 4334/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno, e tendo em vista
as informações contidas no Processo Nº 17591/2025,

R E S O L V E:

NOMEAR HELOIZA HELENA MANHÃES VIRGILIO, matrícu-
la nº 415.781-4, para exercer o cargo em comissão de Assistente VIII,

símbolo CCDAL - 8, junto à Comissão de Minas e Energia - Deputado
Thiago Rangel, na vaga decorrente da exoneração de Jefferson Cor-
reia de Lima,

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2025.
DEPUTADO RODRIGO BACELLAR, PRESIDENTE
DEPUTADO ROSENVERG REIS, 1º SECRETÁRIO
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

de 22/10/2025)

Despachos da Mesa Diretora

Em 22.10.2025.

Processo nº:
2851/2025 - DEPUTADA TIA JU
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu aceitar o ônus de que trata o presente processo.

Atos do Primeiro Secretário

Em 22.10.2025

ATO "E"/GS/Nº 255/2025
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATI-

VA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 32, do Regulamento da Secretaria,

R E S O L V E:

DISPENSAR, a pedido a funcionária MÔNICA PEREIRA DA
S I LVA , Especialista Legislativo - nível V matrícula nº 201.736-6, da
função gratificada de Auxiliar III, símbolo CAI - 18, que vinha exer-
cendo junto ao Departamento de Taquigrafia e Debates.

ATO "E"/GS/Nº 256 /2025
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATI-

VA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 32, do Regulamento da Secretaria,

R E S O L V E:

DESIGNAR a funcionária MÔNICA PEREIRA DA SILVA, Es-
pecialista Legislativo - nível V matrícula nº 201.736-6, para exercer a
função gratificada de Auxiliar I, símbolo CAI - 16, junto ao Departa-
mento de Taquigrafia e Debates, na vaga decorrente da aposentadoria
de Kátia Leiroz Teixeira.

Despachos do Primeiro Secretário

Em 22.10.2025

Processos nºs:
1488/2025 - ERIKA DA SILVA VEIGA SIQUEIRA
6778/2025 - SUELLEN ALVES DA SILVA BRITO
7730/2025 - PRISCILA CAETANA DA SILVA
7804/2025 - SERGIO EURICO DE SOUZA NEVES
8781/2025 - FABRÍCIA CRISTINI CORREA SANTOS
9689/2025 - CINTIA DA SILVA MARTINS
11442/2025 - RENATA VIANNA MONTEIRO
11768/2025 - PAULO HENRIQUE IGNACIO MOURA
12910/2025 - THIAGO GENIZELLI DE MELLO
13227/2025 - NATÁLIA LÚCIA JARDIM CÂNDIDO
13252/2025 - JOAO PAULO DO COUTTO SILVA
13831/2025 - CAMILA MOTA VIGNERON
13834/2025 - MARCELO JOSE RODRIGUES
13859/2025 - TAMIRES GOMES ELENA
14233/2025 - JULIANO RIBEIRO DE PAIVA
14525/2025 - LUCIANA DA SILVA MOREIRA
14622/2025 - RAFAEL QUIMA DE SOUZA SA
14637/2025 - RENAN BERNARDO ALVES DA SILVA
14654/2025 - BRUNA CRISTINA DA ROCHA DA SILVA
14776/2025 - ANDRE JUSTINO DA SILVA
14905/2025 - LIVIA ROSA DOS SANTOS RIMES
14950/2025 - THAIRINE GONÇALVES LOUREIRO
15005/2025 - LAIENNY DA SILVA HENRIQUES
15012/2025 - SUELEN NORONHA NOGUEIRA DE ANDRA-

DE
15083/2025 - BRUNA CRISTINA VITOR DE OLIVEIRA
15231/2025 - FELIPE PESSANHA TEIXEIRA PEROBA
15375/2025 - ANDERSON DE MOURA MEDEIROS
15480/2025 - MARIO CEZAR DE SOUZA BRASIL
15549/2025 - ALEX NICODEMOS DE OLIVEIRA
15593/2025 - SANDRO DE FREITAS VALPASSOS
15803/2025 - GILSILENE DA SILVA
16108/2025 - TATIANE LEARDI FELIX DA COSTA
16122/2025 - ALESSANDRA DIAS DA SILVA
16123/2025 - PEDRO AMERICO DE AZEVEDO GUEDES
16193/2025 - ROMANO AURELIO LOMELINO DA SILVA
16259/2025 - MARCELO DE SOUZA
16436/2025 - DANDARA ESTEFANI DE SOUZA SOARES
16475/2025 - RODRIGO DA SILVA
16633/2025 - ADRIANO DA ROCHA LEITE
16647/2025 - FABIANA FONTENELLE DE ARAUJO
16746/2025 - RAIENE MARTINS MOREIRA
16751/2025 - ADSON OLIVEIRA DA SILVA
16772/2025 - IGOR DA SILVA PALMA
16804/2025 - DANIELLE CRISTINA CANDIDO MAIA DE JE-

SUS
16945/2025 - GABRIELA PROCOPIO FREITAS
17023/2025 - JOSILENE ROBAINA GONÇALVES COSTA
17026/2025 - ANDRE DOS SANTOS DE SANTANA
17068/2025 - CESAR RENATO FERNANDES
17135/2025 - WALMIR VITOR DE SOUZA JUNIOR
17257/2025 - GABRIEL SOUZA LUCAS RIBEIRO
17329/2025 - RICARDO SOARES DE AGUIAR
17486/2025 - DANIELE LEAL DE OLIVEIRA DE ALMEIDA
DEFIRO de acordo com as informações constantes dos pro-

cessos.

Processo nº:
27177/2023 - MARIA LUIZA MAC-DOWELL DA COSTA
Considerando o parecer da Procuradoria Geral da ALERJ de

fls. 20/21 e 29/30, DEFIRO.

Processo nº:
14163/2025 - LUCIANA FIGUEIREDO NOCCHI
Considerando o parecer da Procuradoria Geral da ALERJ de

fls. 15/16, DEFIRO.

Processo nº:
16755/2025 - BRUNA CRISTINA DA ROCHA DA SILVA
De acordo com as informações constantes do processo. DE-

FIRO o pedido de devolução de 01 (uma) cota(s) do benefício de Bol-
sa Reforço Escolar.

Processo nº:
16662/2024 - JANAINA PALMARES ARAUJO DE JESUS
De acordo com as informações constantes no processo, DE-

FIRO o pedido de Adicional de Qualificação.


